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10.1.3. A forma de cálculo das aposentadorias 
segundo as novas “regras permanentes”

	 Conforme todos 
sabemos, são diversas as 
atuais formas de cálculo 
do valor da aposentadoria, 
conforme seja o interes-
sado trabalhador do setor 
privado ou do setor públi-
co, ou conforme esteja ele 
submetido a determinada 
“regra de transição”.
	 No RGPS, por ex-
emplo, há uma regra em 
que incide o fator previ-
denciário, fazendo reduzir o valor final do benefício quanto mais precocemente 
seja ele concedido, e uma outra regra que atenua estas perdas, mesclando 
idade com o tempo de contribuição para permitir que se chegue próximo da 
“integralidade” do valor da aposentadoria em relação à última remuneração 
percebida em atividade.
	 No setor público, por sua vez, os servidores submetidos às “regras per-
manentes” hoje em vigor (impostas pela EC nº 41, de 2003), tem sua aposen-
tadoria calculada pela média das 80% maiores contribuições previdenciárias 
havidas desde o ingresso (ou do início da atividade laboral, se mais precoce), 
sendo que o resultado final submete-se ainda, no caso dos servidores federais, 
a um “teto” igual ao do RGPS. Jà se o servidor é beneficiário de alguma “regra 
de transição”, a forma de cálculo varia, podendo ser a mesma citada anteri-
ormente, ou a última remuneração percebida em atividade, quando vigente a 
garantia de integralidade, sendo imperioso lembrar sempre, nestes casos, que 
esta desejada integralidade não vem sendo respeitada quando diante das ver-
bas denominadas de “gratificações de desempenho”.
	 O que a PEC nº 287/2016 faz, em relação à forma de cálculo das apo-
sentadorias, e estabelecer uma nova “regra permanente”, uniformemente 
aplicável tanto para o RGPS quanto aos Regimes Próprios, a partir das quais o 
valor da aposentadoria corresponderá a 51% (cinquenta e um por cento) da 
média das remunerações percebidas durante a vida laboral, percentual este ao 
qual serão acrescidas cotas de 1% a cada ano de comprovada contribuição, até 
o limite de 100% da média apurada.
	 Em outras palavras, ao empregar a média das contribuições como regra 
inicial para a definição do valor da aposentadoria, a PEC nº 287/2016 impõe, 
desde o início, uma redução no valor da desta aposentadoria em relação à 
última remuneração em atividade, eis que na vida laboral normal costumamos 
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verificar uma curva salarial ascendente, em que as menores remunerações estão 
em seu início e as maiores no seu final.
	 Em seguida, ao definir que o percentual de “partida” é 51% da média 
apurada em cada caso, percentual ao qual se deve acrescer o tempo de con-
tribuição, a PEC em análise impõe aos interessados o interesse (nós diríamos 
a obrigação) de contribuir por pelo menos 49 anos, de modo que o resultado 
final da equação seja 100% da média (51 + 49 = 100). Logo, se este interes-
sado se aposentar com 35 anos de contribuição, por exemplo, o valor da sua 
aposentadoria corresponderá a 86% da média (51 + 35 = 86), e assim por 
diante.
	 Logo, tomando-se a situação de alguém que ingresse no mercado de 
trabalho aos 25 anos de idade, por exemplo, é fácil concluir que se este trabal-
hador pretender uma aposentadoria de 100% da média, haverá que contribuir 
por pelo menos 49 anos, com o que a sua aposentadoria se dará aos 74 anos 
de idade, ainda que o mínimo exigido seja 65 anos de idade. Se, entretanto, 
este mesmo trabalhador pretender a aposentadoria logo após completar 65 
anos de idade, quando terá acumulado “apenas” 40 anos de contribuição, sua 
aposentadoria corresponderá a 91% da média.
	 A Tabela 5, abaixo, procura ilustrar esta questão, demonstrando qual 
será a idade de aposentadoria de acordo com a idade de ingresso, conside-
rando uma contribuição de 49 anos, como a exigida pela PEC nº 287/2016 para 
que os proventos correspondam a 100% da média:
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	 Por outro ângulo de visada, aquele que comprovar 65 anos de idade 
e tiver acumulado apenas 25 anos de contribuição (patamar mínimo para a 
aposentadoria), terá proventos correspondentes a 76% da média das remune-
rações percebidas nestes 25 anos de contribuição (51% + 25% = 76%).
	 Percebe-se também, por outro lado, que o numeral 49 guarda relação 
com a diferença entre a exigência de idade mínima (de 65 anos), com a menor 
idade em que é permitido o trabalho (aprendiz) no Brasil, qual seja 16 anos (16 
+ 49 = 65).
	 Ocorre que nem todos os brasileiros iniciam sua atividade laboral aos 16 
anos de idade (aliás, o ideal seria que nenhum jovem tivesse esta necessidade), 
ao tempo em que expressiva parcela dos brasileiros não conseguirá comprovar 
contribuição ininterrupta por 49 anos, de modo que a perspectiva de aposenta-
doria aos 65 anos – mantidas as regras propostas pela PEC -, é absolutamente 
surreal.
	 A forma de cálculo da aposentadoria empregada pela PEC nº 287/2016, 
assim, vem se somar às restrições de acesso aos benefícios, tudo para assegurar 
o alcance dos verdadeiros objetivos centrais da reforma, quais sejam de um 
lado reduzir as despesas da previdência pública, e do outro entregar expressiva 
parcela da proteção previdenciária pública ao regime de previdência comple-
mentar, tudo capitaneado, dirigido e em benefício do sistema financeiro nacio-
nal e internacional.

10.1.4. As restrições à percepção cumulativa 
de pensões e aposentadorias

	 A vigente redação do art. 40, § 6º, da Constituição Federal (atual “regra 
permanente” no serviço público) já veda a percepção cumulativa de mais de 
uma aposentadoria à conta do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
Públicos a exceção daquelas cujos cargos a Constituição permite a acumula-
ção), mas não veda que o servidor, mesmo aposentado por Regime Próprio, 
venha a ser beneficiário de outra aposentadoria (ou pensão) a cargo do RGPS, 
ou de uma pensão a cargo do mesmo ou de outro Regime Próprio, deixada pelo 
cônjuge.
	 No RGPS, por sua vez, não há restrição a que o beneficiário de aposen-
tadoria ou pensão por ele paga seja também beneficiário de aposentadoria ou 
pensão mantida por algum Regime Próprio.
	 Isso porque, tratando-se de benefícios que resultam de um regime pre-
videnciário contributivo, parece evidente que a contribuição se volta a financiar 
a aposentadoria e a pensão, incidindo aqui o princípio da causa suficiente.
Esta situação mudará diametralmente se as propostas contidas na PEC nº 
287/2016 vierem a ser aprovadas!
	 Com efeito, dispõe a nova redação dada ao art. 40, § 6º, da CF, que é 
vedada o recebimento conjunto:
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	 a) De mais de uma aposentadoria à conta dos os Regimes Próprios de 
Previdência dos Servidores Públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumu-
láveis na forma desta Constituição (o que já era anteriormente vedado);
	 b) de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou compan-
heiro no âmbito dos Regimes Próprios de Previdência dos Servidores Públicos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ou entre estes regimes 
e o Regime Geral de Previdência Social, assegurado o direito de opção por um 
dos benefícios, ficando suspenso o pagamento do outro benefício; e
	 c) de pensão por morte e aposentadoria no âmbito dos Regimes Própri-
os de Previdência dos Servidores Públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios ou entre estes regimes e o Regime Geral de Previdência 
Social, assegurado o direito de opção por um dos benefícios, ficando suspenso 
o pagamento do outro benefício.
	 Em outras palavras, enquanto o servidor público permanecer em ativi-
dade lhe será permitido a acumulação da remuneração com o valor de apenas 
uma pensão, percebida em razão do falecimento de um cônjuge, seja esta 
mantida pelo RGPS ou por qualquer Regime Próprio, incluído aquele para o 
qual o servidor está contribuindo. Se existirem 2 pensões a serem por ele usu-
fruídas, o servidor deverá optar por uma delas (nova redação dada ao art. 40, § 
6º, II e III, da CF), ao passo que sobrevindo sua própria aposentadoria estará ele 
obrigado a optar pela percepção do respectivo provento ou pela percepção do 
valor de uma das pensões a que faça jus (nova redação a ser dada ao art. 40, § 
6º, III, da CF).
	 As mesmas restrições serão impostas ao segurado do RGPS/INSS, onde 
será vedada a percepção cumulativa:
	 a) de mais de uma aposentadoria à conta do RGPS;
	 b) de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou compan-
heiro, no âmbito do RGPS/INSS ou entre este regime e os Regimes Próprios de 
Previdência dos Servidores Públicos, assegurado o direito de opção por um dos 
benefícios, ficando suspenso o pagamento do outro benefício; e
	 c) de pensão por morte e aposentadoria no âmbito do RGPS, ou entre 
este re	 gime e os Regimes Próprios de Previdência dos Servidores Públicos, as-
segurado o direito de opção por um dos benefícios, ficando suspenso o paga-
mento do outro benefício.
	 É importante frisar que a PEC não faz qualquer restrição a que a apli-
cação das regras acima descritas se dê também em relação aqueles servidores 
públicos que já estejam na percepção de uma das modalidades de cumulação 
por ela vedadas - o que em tese caracterizaria direito adquirido -, de modo que 
nos parece provável que a manutenção da situação atual, nesta hipótese, se dê 
apenas em juízo.
	 Já em relação as futuras cumulações, parece evidente que tratando-
se de regra previdenciária nova, ela alcança as situações cujo direito é ainda 
uma mera expectativa, o que também deverá ser objeto de demanda judicial, 
calcada no mencionado princípio da causa suficiente.
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10.1.5. A forma de cálculo do valor da pensão

	 A par da situação de-
scrita anteriormente, relacio-
nada a cumulação de aposen-
tadoria com pensão ou de mais 
de uma pensão, a PEC também 
modifica a forma de cálculo 
desta modalidade de benefí-
cio, aplicando-a tanto ao RGPS 
quanto aos Regimes Próprios 
de Previdência dos Servidores 
Públicos.
	 Pela nova regra é criada 
uma “cota familiar”, no valor 
correspondente a 50%, à qual 
serão acrescidas “cotas individ-
uais”, de 10% para cada dependente do instituidor, até o limite de 100%.
	 Desta forma, se ao falecer o servidor público homem (por exemplo) 
deixar a esposa e 1 filho dependente, a pensão corresponderá a 70% (50% de 
“cota familiar” + 20% relativo a 2 “cotas individuais”). Este percentual é que 
incidirá sobre o valor dos proventos de aposentadoria do servidor (se a aposen-
tadoria estiver em fruição na data do óbito), para se chegar ao valor da pensão. 
Se, entretanto, este servidor vier a falecer em atividade, a pensão será calculada 
sobre o valor da aposentadoria por incapacidade permanente a que este servi-
dor faria jus, caso este lhe houvesse sido concedida.
	 Vale frisar, por fim, que o tempo de duração da pensão adotará os cri-
térios atualmente empregados no RGPS, de tal sorte que mesmo tratando-se 
de cônjuge formalmente caracterizado, o tempo de fruição do benefício será 
limitado (ver regras do RGPS), sendo vitalícia apenas se na data do óbito do 
servidor o(a) beneficiário(a) da pensão contar com o mínimo de 44 anos de 
idade. 	A Tabela 6, abaixo, traz estes critérios:

Tabela 6 – Tempo de duração da pensão
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10 .1 .6 .  O  t ra tame   n to  d is  p e n sa  d o  aos  
trabalhadores rurais

	 As garantias ofertadas pela Constituição Federal de 1988 aos trabalha-
dores que exercem atividades em regime de economia familiar é, talvez, um dos 
capítulos mais nobre da nossa Carta, fundamental para a própria manutenção 
de estruturas produtivas marcadas pelo trabalho de subsistência, como o dos 
trabalhadores rurais e dos pescadores artesanais, e para a concretização de 
justiça social com esta parcela tão sofrida da população brasileira.
	 Vimos antes, por outro lado, que para financiar estas garantias o con-
stituinte de 1988 tratou de designar alguns tributos, destinados à Seguridade 
Social, de modo que não é correto trazer estas despesas ao orçamento da Pre-
vidência Social, muito menos quando esta manobra traz apenas as despesas, 
desacompanhadas das respectivas fontes de receitas.
	 Pois bem, dando voz aquelas que nunca aceitaram que esta proteção 
estatal não fosse acompanhada de uma contribuição direita, a cargo de quem 
vive em regime de economia familiar, a PEC nº 287/2016 vem alterar o art. 195, 
§ 8º, da CF, para introduzir esta modalidade contributiva, mediante alíquota 
que diz ser “favorecida”, e que incidirá sobre o limite mínimo do salário de con-
tribuição, à qual estarão submetidos o produtor, o parceiro, o meeiro e o arren-
datário rurais, o extrativista, o pescador artesanal e seus respectivos cônjuges 
ou companheiros e filhos que exerçam suas atividades em regime de economia 
familiar, sem empregados permanentes.
	 A PEC em questão, por outro lado, fixa para este segmento a mesma 
idade mínima exigida dos demais trabalhadores, ou seja, 65 anos (homem) e 60 
anos (mulher), o que destoa completamente da proteção especial que a Con-
stituição de 1988 quis deferir aos trabalhadores em economia familiar (incluso 
o trabalho no campo), justificada em razão do tipo de trabalho extenuante, da 
jornada bem superior a 8 horas diárias e da ausência de descanso remunerado.
Aqui a comparação com a longevidade média (expectativa de sobrevida aos 65 
anos) é ainda mais absurda, sendo perfeitamente possível afirmar que expressi-
va parcela dos trabalhadores em regime de economia familiar não alcançará os 
pretendidos 65 anos de idade, para lograr a tão merecida aposentadoria de 1 
salário-mínimo, em particular quando nos referirmos às mulheres, que no cam-
po somam ao trabalho agrícola extenuante a jornada de trabalho doméstica.
	 Temos aqui, assim, mais uma daqueles medidas de ataque aos direitos 

	 Veja-se, ainda, que a reforma não modifica a forma de divisão propor-
cional do valor da pensão entre os(as) pensionistas habilitados(asd), de modo 
que esta divisão seguirá sendo aquela ditada pela respectiva lei de regência.
	 Na medida em que um dependente perca esta qualidade, entretanto, o 
valor final da pensão será reduzido em 10%, refletindo negativamente sobre a 
divisão a ser feita entre os(as) pensionistas remanescentes.
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10.2. As “regras de transição”

	 Apresentadas as principais características das novas “regras permanen-
tes”, fixadas pela PEC 287/2016, cumpre agora olhar para a situação dos servi-
dores públicos e trabalhadores do setor privado que encontram-se em atividade 
atualmente, em relação aos quais esperava-se que a reforma da previdência 
viesse a estabelecer “regras de transição” que respeitasse, ainda que proporcio-
nalmente, a expectativa de direito que tinham em relação às regras previden-
ciárias em vigor.
	 Neste sentido vale lembrar que em relação aos servidores públicos en-
contram-se em vigor as “regras de transição” instituídas pelas Emendas Consti-
tucionais nºs 41, de 2003, e 47, de 2005, cada qual beneficiando determinadas 
situações específicas.
	 Ocorre, porém, que a jurisprudência fixou o entendimento de que é 
perfeitamente possível que uma Emenda Constitucional venha a modificar estas 
“regras de transição” (como já ocorreu com a EC nº 41/2003, que revogou as 
“regras de transição” criadas pela EC nº 20/1998), alcançando e prejudicando 
servidores que ainda não haviam preenchido completamente as “regras de 
transição” anteriores, eis que nesta hipótese não se pode dizer que haviam ad-
quirido direito às disposições nelas contidas, detendo apenas uma expectativa 
de direito.
	 Nós discordamos desta interpretação!
	 Com efeito, preferimos perfilar ao lado daqueles que veem nas “re-
gras de transição” um direito consolidado, que apenas aguarda o tempo e o 
preenchimento das condições neles descritas para que o direito possa ser exer-
cido, o que colocaria tais regras em posição muito distante da mera expectativa 
de direito.
	 Logo, a modificação futura destas regras configura, a nosso sentir, evi-
dente ofensa à segurança das relações jurídicas, o que in casu se agrava pelo 
fato de grande parte destes servidores estar sendo submetido à quarta tran-
sição previdenciária em menos de 20 anos (EC nº 20/1998, EC nº 41/2003, EC 
nº 47/2005, e PEC n} 287/2016), vendo cada vez mais distante a possibilidade 
de alcançar a tão sonhada aposentadoria.
	 Pois bem, conforme já mencionado, a PEC nº 287/2016 cria novas “re-
gras de transição” para os servidores públicos e trabalhadores do setor privado, 
em substituição as “regras de transição” anteriormente vigentes, revogando-as 
em relação aqueles que não chegaram a adquirir direito aos seus dispositivos.
	 Diferente do que havia ocorrido com as Emendas Constitucionais nºs 
20, de 1998, 41, de 2003, e 47, de 2005, entretanto, as “regras de transição” 
propostas pela PEC nº 287/2016 não alcançam todos os servidores públicos 
e trabalhadores do setor privado que estavam submetidos às “regras de tran-

sociais e à própria Constituição de 1988, a merecer toda resistência possível da 
sociedade.
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sição” atualmente vigentes, protegendo apenas aqueles que – na data da pro-
mulgação da Emenda Constitucional que resultar da PEC -, tiverem o mínimo de 
50 anos de idade (se homem), ou 45 anos de idade (se mulher), o que implica 
dizer que expressiva parcela destes servidores será totalmente alcançada pelas 
novas “regras permanentes”, não recebendo nenhum tipo de compensação 
pelo tempo de serviço/contribuição prestado na situação jurídica anterior.
	 O que se vê assim, é uma reforma que ataca em profundidade as atuais 
regras previdenciárias relativas aos trabalhadores do setor privado e do serviço 
público, de modo que mesmo trazendo uma “regra de transição” de menor 
impacto, esta se destina a um pequeno grupo de servidores/trabalhadores com 
idade mínima de 50 anos (homens) ou 45 anos (mulheres), impondo aos de-
mais todo o ônus da política de sérias restrições de acesso aos benefícios e de 
redução do seu valor, que constitui o cerne da reforma.
	 Posta a questão nestes termos, vejamos como fica a situação dos ser-
vidores públicos que ingressarem no serviço público antes da promulgação da 
PEC em comento:

10.2.1. Ingressantes no serviço público antes 
de 1.1.2004 e que contÉm com o mínimo de 50 
anos de idade (homem) e 45 anos (mulher)

	 Trata-se de servidores que ingressaram no serviço público antes da pro-
mulgação da EC nº 41/2003 (de 1.1.2004), e que por isso estavam submetidos 
a “regras de transição” previstas na própria EC nº 41/2003 e na EC nº 47/2005.
Falamos, portanto, de servidores que vinham tentando implementar “regras de 
transição” que lhes asseguravam a integralidade e a paridade, como sabem ser 
o art. 6º, da EC nº 41, de 2003, e o art. 3º, da EC nº 47, de 2005.
	 Com a aprovação da PEC nº 287/2016 estas anteriores “regras de tran-
sição” são revogadas, criando-se para este grupo uma transição nova, com as 
seguintes exigências para a aposentadoria:
	 a) Contar com no mínimo 60 anos de idade (homem) ou 55 anos (mul-
her);
	 b) Contar com o mínimo de 35 anos de contribuição (homem) ou 30 
anos (mulher);
	 c) Contar com 20 anos de efetivo exercício no serviço público;
	 d) Contar com 5 anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 
aposentadoria; e
	 e) Contar com um período adicional de contribuição equivalente a 50% 
do tempo que faltar (na data de promulgação da Emenda Constitucional que 
resultar da PEC nº 287/2016), para atingir 35 anos de contribuição (homem) ou 
30 anos (mulher), o que podemos denominar de “pedágio”;
	 Dentro deste grupo a PEC permite aqueles que ingressaram antes da 
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promulgação da EC nº 20, de 1998 (de 16.12.1998), que optem pela redução 
da idade mínima de 60 ou 55 anos para a aposentação, fazendo-o à base de 1 
dia para cada 1 dia de contribuição que tiverem a mais que 35 (homem) ou 30 
(mulher).
	 Demais disso, em relação aos professores que comprovarem exclusi-
vamente tempo de efetivo exercício em funções do magistério na educação 
infantil, fundamental ou média, a nova “regra de transição” mantem a redução 
de 5 anos nos requisitos de idade e tempo de contribuição de que trata a letra 
“a” e “b” anteriores.
	 No tocante ao cálculo dos proventos de aposentadoria deste grupo, a 
“regra de transição” imposta pela PEC nº 287/2016 estabelece que os servidores 
nele incluídos farão jus à totalidade da remuneração do cargo efetivo em que 
se der a aposentação, ao tempo em que o reajuste desta aposentadoria seguirá 
obedecendo o princípio da paridade, sendo revisto sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores em atividade.
	 Por fim, fica mantido o abono de permanência para os servidores que 
alcançarem as condições para a aposentadoria segundo as “regras de tran-
sição” em comento, mas desejem permanecer em atividade.
	 A ser mantida esta redação durante a tramitação da Reforma Previden-
ciária no Congresso Nacional, pode-se dizer que os reflexos sobre os servidores 
alcançados pela nova “regra de transição” são pequenos.

10.2.2. Ingressantes no serviço público 
depois de 1.1.2004 e antes da promulgação da 
Emenda Constitucional que resultará da PEC 
nº 287/2016, e que contÉm com o mínimo de 50 
anos de idade (homem) e 45 anos (mulher)
Trata-se de servidores

	 Trata-se de servidores que ingressaram no serviço público depois da 
promulgação da EC nº 41/2003 (1.1.2004), e que por isso estavam submetidos 
às “regras permanentes” definidas pela EC nº 41, de 2003, razão pela qual já 
não contavam com o direito à integralidade de proventos (o cálculo de suas 
aposentadorias é pela média), nem à paridade com os servidores em atividade 
(o reajuste dos proventos é igual ao do RGPS).
	 Pois bem, a nova “regra de transição” a eles imposta é a mesma co-
mentada no item 2.1 anterior, sendo idênticas as exigências de idade, tempo 
de contribuição, tempo de serviço público e tempo no cargo em que se dará 
a aposentadoria, o que implica reconhecer que estas regras são exatamente 
iguais aquelas que estes servidores teriam que cumprir pela atual redação do 
art. 40, da Constituição (dada pela EC nº 41/2003), à exceção da exigência de 
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tempo de efetivo serviço público, que atualmente é de 10 anos, passando a ser 
de 20 em razão da PEC nº 287/2016.
	 Da mesma forma, aplica-se aos professores integrantes deste grupo a 
mesma redução de 5 anos nas exigências de tempo de contribuição e idade.
	 No tocante ao cálculo dos proventos de aposentadoria deste grupo, a 
“regra de transição” mantém a atual sistemática pela média das contribuições 
feitas aos regimes previdenciários desde junho de 1994, e no que diz com a for-
ma de reajuste das aposentadorias, também mantem a igualdade de condições 
com os benefícios do RGPS.
	 Também aqui, portanto, não haveria maiores prejuízos com as modifi-
cações constitucionais em estudo.

10.2.3. Ingressantes no serviço público a 
partir de 1.2.2013 e antes da promulgação da 
Emenda Constitucional que resultará da PEC 
nº 287/2016, e que contÉm com o mínimo de 50 
anos de idade (homem) e 45 anos (mulher)

	 Trata-se de servidores que ingressaram no serviço público depois da 
regulamentação da previdência complementar, que no âmbito federal se deu 
em 1.2.2013, de modo que diferem do grupo anterior (item 2.2) por terem o 
valor de suas aposentadorias limitado ao “teto” igual ao do RGPS.
	 No demais, entretanto, aplicam-se os mesmos comentários feitos no 
item anterior.

10.2.4. Ingressantes no serviço público 
antes de 1.1.2004 (EC nº 41/2003), entre 1.1.2004 
e 31.1.2013, ou entre 1.2.2013 e a data da 
promulgação da Emenda Constitucional que 
surgir da PEC nº 287/2016, mas que não contÉm 
com a idade mínima de 50 anos (homem) e 45 
anos (mulher)

	 Trata-se dos mesmos grupos de servidores respectivamente comentados 
nos itens 2.1, 2.2 e 2.3 anteriores, com a diferença que no caso em exame estes 
servidores não contam com a idade mínima de 50 anos (homem) ou 45 anos 
(mulher), razão pela qual não são alcançados pela “regra de transição” de 
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que trata o art. 2º, da PEC nº 287/2016.
	 Vejamos o que diz, neste sentido, o art. 3º, da PEC nº 287/2016:

“Art. 3º Ao servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingres-
sado no serviço público em cargo efetivo até a data de promulgação 
desta Emenda e que tenha idade inferior às referidas no caput do art. 
2º, aplicam-se as disposições dos § 3º e § 3º-A do art. 40 da 
Constituição.
Parágrafo único. O limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social previsto no § 2º do art. 40 da Consti-
tuição somente será imposto para aqueles servidores que ingressaram 
no serviço público posteriormente à instituição do correspondente re-
gime de previdência complementar ou que ingressaram anteriormente 
e exerceram a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição.” 
(destacamos)

	 E agora o que dita o art. 23, da PEC nº 287/2016:

“Art. 23. Ficam revogados os seguintes dispositivos:
(...)
II - da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998:
a) o art. 9º; e
b) o art. 15;
III - da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003:
a) o art. 2º;
b) o art. 6º; e
c) o art. 6º-A; e
IV - da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005: o art. 
3º.”

	 Como se vê, o art. 23, da PEC nº 287/2016 revoga as “regras de tran-
sição” hoje em vigor (ECs nºs 20/1998, 41/2003 e 47/2005), do que se deve 
concluir que os servidores a elas submetidos só podem estar submetidos às no-
vas “regras permanentes” estabelecidas pela PEC, quando esta dá nova redação 
ao art. 40, da CF, ou à nova “regra de transição” prevista no art. 2º, da PEC em 
comento.
	 Ora, sabendo-se que este grupo está expressamente excluído da “regra 
de transição” de que trata o art. 2º, da PEC nº 287/2016 - na medida em que 
seus integrantes não contam com a idade mínima exigida para tanto -, resta 
apenas concluir que eles estão albergados pelas novas “regras permanentes” de 
que trata o art. 40, da CF, na redação dada pela PEC em comento.
	 Se este raciocínio estiver correto, este grupo de servidores apenas alcan-
çará a aposentadoria se cumprir o requisito de 65 anos de idade, o mínimo de 
25 anos de contribuição, 10 anos de serviço público e 5 anos no cargo em que 
se dará a aposentadoria.
	 O cálculo da sua aposentadoria, demais disso, obedecerá ao critério 
de 51% da média, acrescido de 1% a cada ano de efetiva contribuição, até o 



A
 R

EF
O

RM
A

 D
A

 P
RE

VI
D

ÊN
CI

A
 E

 O
S 

AT
A

Q
U

ES
A

O
S 

D
IR

EI
TO

S 
SO

CI
A

IS
 N

O
 B

RA
SI

L
Fe

de
ra

çã
o 

N
ac

io
na

l d
os

 S
in

di
ca

to
s d

os
 Tr

ab
al

ha
do

re
s e

m
 

Sa
úd

e,
 Tr

ab
al

ho
, P

re
vi

dê
nc

ia
 e

 A
ss

ist
ên

ci
a 

So
ci

al
54

 

máximo de 100% da média, ao passo que o reajuste futuro desta aposenta-
doria acompanhará os mesmos critérios adotados para o RGPS.
	 Desta forma, servidores que vinham realizando um portentoso esforço 
pessoal para continuar exercendo sua atividade funcional, na esperança de alca-
nçar unidades de anos de contribuição capazes de reduzir a exigência de idade 
mínima (de 60 anos), mantidos os direitos à integralidade e à paridade, de uma 
hora para outra – alguns às portas de completar as atuais “regras de transição” 
-, ver-se-ão abruptamente obrigados a trabalhar até 65 anos, no mínimo, e 
contribuir por pelo menos 49 anos, para alcançar uma aposentadoria que de 
integral não tem nada, eis que nesta hipótese a reforma lhe assegura apenas a 
percepção de 100% da remuneração média relativa à sua vida previdenciária, e 
não a última remuneração. E perdendo o direito à paridade com os servidores 
em atividade.
	 Pior impossível!
	 Mas há outra interpretação que aponta um aparente equívoco quando 
da redação da PEC nº 287/2016, causador de uma lacuna constitucional.
Ocorre que ao definir que aos servidores que não alcançarem a idade mínima 
de 50 ou 45 anos, aplicam-se as disposições dos §§ 3º e 3-A, do art. 40, da 
Carta Magna (art. 3º, caput, parte final, da PEC nº 287/2016), o legislador 
aplicou técnica que exclui os demais dispositivos do citado art. 40, da CF, na 
medida em que citou expressamente apenas 2 deles.
	 Em decorrência, como estes servidores também não estariam alcan-
çados pelas “regras de transição” de que trata o art. 2º, da PEC, surge uma 
lacuna legal no que diz com os critérios exigidos para a aposentadoria destes 
servidores, situação esta que, se confirmada, exigirá a intervenção do Poder 
Judiciário para solucioná-la.

10.3. A “regra de transição” aplicável aos 
trabalhadores do setor privado

	 Prevista no art. 7º, da PEC nº 287/2016, a “regra de transição” imposta 
aos trabalhadores do setor privado é semelhante à aplicável aos servidores pú-
blicos (ver comentários no item 5 anterior), de modo que aqueles que já esti-
verem vinculados ao RGPS no dia anterior ao da promulgação da Emenda Con-
stitucional que resultar da PEC em comento – e desde que tenham o mínimo de 
50 anos de idade (homem), ou 45 anos (mulher), passarão a ter que cumprir as 
condições alternativas nela descritas, senão vejamos:
	 a) trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de con-
tribuição, se mulher, acrescidos de um período adicional de contribuição equiv-
alente a 50% (cinquenta por cento) do tempo que, na data de promulgação da 
Emenda, faltaria para atingir o respectivo tempo de contribuição; ou,
	 b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, 
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se mulher, e cento e oitenta meses de contribuição, acrescidos de período adi-
cional de contribuição equivalente a 50% (cinquenta por cento) do tempo que, 
na data de promulgação desta Emenda, faltaria para atingir o número de meses 
de contribuição exigido.
	 Diferente das condições cumulativas exigidas dos servidores públicos, 
portanto, aqui temos condições alternativas, cabendo ao trabalhador que esti-
ver alcançado pela “regra de transição” em debate a escolha da sua aposenta-
doria por tempo de contribuição (letra “a”) ou por idade (letra “b”).
	 O cálculo destas aposentadorias, entretanto, adotará o critério definido 
para a nova “regra permanente”, prevista na nova redação dada ao art. 201, § 
7º-B, da CF (conforme art. 12, da PEC nº 287/2016), correspondendo a 51% da 
média dos salários de contribuição, acrescido de 1% a cada ano de comprovada 
contribuição, até o limite de 100% da média, o que implica dizer que haverá, 
aqui, uma importante redução em relação ao critério de cálculo mais vantajoso, 
atualmente empregado pelo INSS.

10.4. A vedação à acumulação de pensão com 
aposentadoria

	 A PEC nº 287/2016 inova o ordenamento jurídico ao proibir a acumula-
ção:
	 a) de mais de uma aposentadoria paga pelo serviço público (civil ou 
militar), a exceção daqueles cargos em relação aos quais a Constituição permite 
a acumulação em atividade;
	 b) de mais de uma pensão percebida do serviço público (civil ou militar) 
e/ou do RGPS, permitida a opção por aquela que o(a) pensionista entenda mais 
interessante; e,
	 c) de pensão por morte e aposentadoria, independentemente de serem 
elas originárias do serviço público (civil ou militar) ou do RGPS;

1 0 . 5 .  Des   v i n c u l a ç ã o  d os   b e n ef  í c ios   
assistenciais do salário-mínimo

	 Na linha do descaso com as políticas sociais e com o papel distributivo 
dos benefícios previdenciários e assistências, a PEC nº 287/2016 modifica a 
redação do art. 203, V, da Constituição, acabando com o “piso” de 1 salário-
mínimo para o pagamento dos benefícios assistenciais, permitindo que o legis-
lador os fixe em patamares inferiores.
	 Trata-se, à toda evidência, de mais um ataque aos direitos sociais pre-
vistos na Carta da 1988, a merecer toda resistência daqueles preocupados com 
a sua ampliação e eficácia.
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	 A proposta governamental de reforma previdenciária é apresentada à 
sociedade com o falacioso argumento da insustentabilidade financeira atual 
dos regimes de previdência públicos (setor privado e servidores públicos), e do 
expressivo crescimento da longevidade dos brasileiros, que projetaria a percep-
ção de benefícios previdenciários por tempo muito superior aquele que se teria 
por razoável.
	 Em ambos os casos, entretanto, a verdade é bem outra!
	 Com efeito, temos de um lado que o propalado déficit da Previdência 
não passa de uma farsa, montada pelo Governo com apoio da grande mídia na-
cional, e que em verdade resulta de mera e ardilosa manipulação contábil, que 
tenta esconder a nociva adoção de políticas governamentais que promovem 
franco desvio de receitas da Seguridade Social. Do outro lado, temos que a 
maior longevidade média dos brasileiros é ainda uma esperança distante para 
grande parte da nossa população, cuja expectativa de vida, em não raros casos, 
está situada na casa dos 70 anos.
	 As justificativas governamentais para a reforma, assim, visam em ver-
dade esconder os verdadeiros interesses por detrás das medidas propostas, 
quais sejam reduzir as despesas previdenciárias e assistenciais para fazer sobrar 
recursos para garantir o régio pagamento dos juros e amortização da dívida 
pública, e criar restrições ao usufruto da aposentadoria pública, para incentivar 
a adesão de milhões de brasileiros aos planos privados de previdência, mais 
uma vez em benefício do sistema financeiro nacional e internacional.
	 Com efeito, se o Governo tivesse a real intenção de assegurar o paga-
mento dos benefícios no futuro, tomaria providências no tocante à auditoria 
da dívida pública brasileira; aprimoraria os mecanismos de fiscalização e co-
brança da Dívida Ativa da União; eliminaria os imensos desvios de recursos da 
Seguridade Social, promovidos pela “Desvinculação das Receitas da União”; e 
cessaria com a política de renúncia fiscal de receitas da Seguridade Social, me-
didas estas que desnudariam por completo a farsa do déficit da Previdência, e 
demonstrariam a perfeita compatibilidade financeira da Seguridade Social tal 
qual foi ela projetada – em relação às suas despesas e fontes de receita -, pela 
Constituição Cidadã, de 1988.
	 Do lado social, não restam dúvidas de que as medidas inseridas na pro-
posta de reforma previdenciária, consolidada em torno da PEC nº 287/2016, 
têm por objetivo a desconstrução de um dos mais sólidos sistemas de proteção 
social do mundo, criado com a Carta de 1988 (e em alguns casos ainda incom-
pleto em sua regulamentação e eficácia), fazendo-o sem qualquer preocupação 
com os brasileiros que vivem do seu trabalho, em especial nos setores e regiões 
mais empobrecidos da nossa população, para os quais a perspectiva de uma 
aposentadoria digna se tornará um sonho distante, senão inalcançável.
	 Resistir a estas absurdas medidas, assim, é tarefa de todos aqueles que 

11. Conclusões
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se preocupam com a eficácia dos direitos humanos fundamentais, inseridos na 
Carta de 1988, e que encontram-se sob forte ameaça de sua completa destru-
ição, tudo em benefício do setor financeiro e das elites nacionais, ávidos por 
sugar do Estado brasileiro ainda mais do que já sugaram em séculos de patri-
monialismo e corrupção desmedidas.
	 A sociedade organizada já derrubou medidas desta natureza antes, e 
pode fazê-lo novamente.

	 Mãos à obra!
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